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editorial

Revista do Instituto  Telecom

Banda larga: mais retrocesso que avanço

Na campanha eleitoral, sempre que havia oportunidade, a presidente Dilma Rousseff anunciava que 

a banda larga seria uma das prioridades de seu governo. Mas, se é fato que o tempo da posse até aqui é 

muito curto, também é visível que a cada dia aumenta a contradição entre o que anunciam a presidente e o 

ministro Paulo Bernardo e as medidas práticas do governo no que se refere ao tema.

A primeira dessas contradições foi a decisão da Anatel de retirar do texto do novo Plano Geral de 

Metas de Universalização (PGMU) qualquer menção ao Plano Nacional de Banda Larga. A retirada, cedendo 

às pressões das operadoras, é um retrocesso no efetivo caminho da universalização da banda larga. 

Universalização, e não massificação como falam as empresas e como repete, agora, o próprio ministro Paulo 

Bernardo.

Não se trata de mera questão semântica. Massificar significa expandir a banda larga de acordo com 

a ótica do mercado, ou seja, a banda larga vai chegar aonde a competição entre as operadoras levar, a 

exemplo do que ocorre com o celular - praticamente todo mundo tem um, mas a esmagadora maioria dos 

usuários tem mesmo é o popular “pai de santo”, o aparelho que só recebe ligações. Mais grave: este usuário 

é o que paga as tarifas mais caras, tornando ainda mais difícil uma verdadeira comunicação de mão dupla.

Em entrevista à Revista do Instituto Telecom (veja páginas 4 e 5), o ministro Paulo Bernardo nem faz rodeios. 

Diz ele: “Nós não estamos propondo universalizar. Nós estamos propondo criar um modelo com qualidade 

e preços melhores que permitam ampliar largamente a oferta”. Trata-se, assim, do mesmo modelo adotado 

na expansão da telefonia celular. Em troca de uma velocidade de meros 512 kb – quando as operadoras já 

oferecem velocidades de 10, 15 megas – o usuário pagará 30 reais em média. Um preço caro para uma 

banda nada larga.

A inclusão do Plano Nacional de Banda Larga no novo PGMU permitiria reverter esse modelo. Antes 

de mais nada, porque significaria o reconhecimento de que o serviço deve ser oferecido em regime público, 

como aprovou a 1ª Conferência Nacional de Comunicação. A exemplo do que ocorre com a telefonia fixa, as 

operadoras seriam obrigadas a cumprir metas de qualidade e universalização. 

A segunda contradição entre o discurso e as medidas do governo está na Lei do Fust (Fundo de 

Universalização dos Serviços de Telecomunicações) que está para ser votada no Congresso. A lei, 

intensamente debatida nos oito anos do governo Lula, ainda causa polêmicas. A principal delas é o fato de 

permitir que os recursos do Fundo sejam empregados em serviços prestados em regimes público e privado, 

como o acesso à internet em banda larga. Se isso for aprovado, em 2025, quando terminarem os atuais 

contratos de concessão, todo o investimento feito, inclusive, com fundo público, não retornará às mãos do 

Estado. Este deverá se contentar em receber uma rede obsoleta e sem valor.

O Instituto Telecom defende que o PNBL tem que ser articulado com todos os instrumentos de que 

o governo dispõe. Desde as metas e obrigações do novo PGMU III até a revisão da Lei Geral de 

Telecomunicações. O Plano Nacional de Banda Larga têm que ter como base a universalização da internet 

prestada em regime público. Este deve ser o debate prioritário.

Marcello Miranda,

especialista em Políticas Públicas de Telecomunicações,

membro do Instituto Telecom.
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estimulamos a fabricação de computadores pela 

indústria nacional. Hoje é possível encontrar 

computador de R$ 800 no mercado. Mas a internet ainda 

é um serviço caro e agora nossa preocupação é 

massificar o acesso à internet.

Para tanto, foi criado o Programa Nacional de 

Banda Larga, que é uma das principais ferramentas para 

promover esse crescimento no acesso à rede. As 

empresas que atuam no mercado optaram por fornecer 

um serviço caro e para poucos. E isso tem de ser 

invertido. Hoje cerca de 34% dos domicílios brasileiros 

estão ligados à internet.

Nosso plano inicial, dentro do PNBL, é oferecer a 

internet com velocidade na faixa de 512 kbps a um preço 

entre R$ 30 e R$ 35. Por enquanto, esse é o valor possível 

com que estamos trabalhando. Até maio, o Programa 

Nacional de Banda Larga deverá estar definido e 

pretendemos que até 2014 cerca de 80% dos domicílios 

brasileiros terão acesso à internet, o que vai 

proporcionar maior acesso à informação.

     

Instituto Telecom - A Telebrás foi reativada para 

coordenar a utilização da infra-estrutura estatal 

existente na expansão da banda larga. Qual será, 

efetivamente, a atuação dela no Plano Nacional de 

Banda Larga?

 - A Telebrás é a gestora do Programa 

Nacional de Banda Larga. É ela quem vai organizar o 

serviço de fornecimento de tráfego na internet. A meta é 

conectar 4.283 municípios até 2014 por meio de 

parcerias com provedores de internet. A Telebrás poderá 

atender diretamente o usuário final apenas onde não 

houver oferta adequada dos serviços. Nós temos as 

estatais como a Petrobrás e a Eletrobrás, que tem muitas 

redes de fibras ópticas – são mais de 35 mil km de cabos 

ópticos instalados. Queremos que a Telebrás gerencie 

Nós estamos muito atrasados 

em banda larga

Paulo Bernardo

A correção de rumos na atuação do 

Ministério das Comunicações sempre foi uma das 

expectativas de quem defende a democratização da 

comunicação e a efetiva universalização do acesso 

aos serviços de telecomunicações. A escolha do 

nome de Paulo Bernardo, ex-ministro do 

Planejamento e um dos homens- chave do governo 

Lula foi saudada como uma demonstração de que, 

finalmente, o setor passou a ser enxergado com a 

prioridade necessária.

O Instituto Telecom conversou com o 

ministro sobre esses primeiros dois meses de 

gestão, seus planos e os temas polêmicos que 

envolvem o setor.

Instituto Telecom - Desde o mandato de Sérgio 

Motta, que viabilizou a privatização, o Ministério 

das Comunicações não tem uma pasta forte nem 

postura clara do governo com relação ao destino do 

setor. A sua entrada foi anunciada como uma 

revolução nas comunicações e telecomunicações 

brasileiras. Quais são as suas metas para 

transformar o setor?

 - Estamos trabalhando em muitas 

frentes, mas a mais importante e prioridade anunciada 

pela presidenta Dilma Rousseff no seu primeiro 

pronunciamento foi o de massificar o acesso à internet 

no Brasil.

Mas também estamos revendo procedimentos 

para concessão na área de radiodifusão e está em nosso 

radar continuar a discussão sobre a regulamentação da 

mídia eletrônica como está previsto na Constituição 

Federal. Hoje não temos, por exemplo, definido qual o 

percentual de produção regional na programação de TV 

ou quais as sanções para casos de exposição indevida de 

crianças e adolescentes.

Instituto Telecom - O senhor anunciou que vai 

trabalhar para que em 2014 o número de brasileiros 

com acesso à rede em alta velocidade suba de 34% 

para 80% da população. Quais programas e 

iniciativas estão sendo planejados para promover 

esse crescimento nos próximos três anos?

 - O governo Lula teve uma 

preocupação muito grande com a inclusão social. 

Nesse sentido, criamos o Programa Computador para 

Todos, reduzindo impostos, aumentando o crédito, 

Paulo Bernardo

Paulo Bernardo

Revista do Instituto Telecom - Reportagem Especial

Paulo Bernardo
‘’Massificar a internet é a nossa prioridade’’
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esses cabos e forneça tráfego no atacado. Um pequeno 

provedor compra e vai fornecer numa cidade. Ele tem 

que comprar a conexão. Então, com o PNBL, ele vai 

comprar da Telebrás. Com isso, vamos derrubar o preço. 

Vou dar um exemplo para ilustrar a força da Telebrás: ela 

mal começou a trabalhar e há lugares em que antes se 

cobrava R$ 6 mil por um gigabit de velocidade no 

tráfego da internet e hoje já está na faixa de R$ 600, R$ 

700. Além disso, vamos fazer investimentos para ter 

mais cabos e mais tráfego, de maneira que as pessoas 

tenham uma oferta maior e, com isso, o preço diminua 

também.

Instituto Telecom - O senhor fala em negociar a 

redução do ICMS dos estados para oferecer a 

internet popular. No entanto, as velocidades 

pretendidas ainda são muito baixas. O governo 

cogita prestar o serviço de banda larga em regime 

público? Por que não falar em universalização?

 - Nosso objetivo no momento é 

massificar, elevar para 80% o número de domicílios com 

internet, como já reiterou a presidenta Dilma Rousseff. A 

nossa meta é atingir esse percentual. É claro que vai 

existir uma pequena porcentagem que não poderá 

pagar os R$ 35 propostos pelo governo, e a partir daí 

vamos ter que fazer uma política para universalizar. Mas 

não é nosso objetivo, ainda, universalizar. Nós estamos 

muito atrasados. Então, se já partirmos do início com a 

ideia de universalizar, podemos dar um passo maior do 

que o possível. O que queremos é, nesses próximos 

quatro anos, levar para um patamar de 80% de 

domicílios com internet. Aí sim, a partir daí, você pode 

fazer um plano para universalizar: ver onde é mais 

distante, onde as pessoas são mais pobres, ver por que 

tipo de subsídios isso pode ser feito.

Instituto Telecom - A regulação da mídia é um dos 

principais desafios deste mandato. Quando e de 

que forma a sociedade vai conhecer o documento 

que pretende ser base para o Marco Regulatório da 

Comunicação? Este debate tem sido considerado 

urgente pelo governo?

 - Sim. O governo Lula teve 

extraordinários avanços na área de comunicação e fez 

um grande debate sobre o papel da mídia. Agora, não é 

um passe de mágica. É preciso uma base social para 

convencer o Congresso Nacional de que isso é 

importante. Se acertarmos a mão, vai ser um debate 

longo. Se errarmos, vai durar muito pouco, porque logo 

será descartada. O ex-ministro Franklin Martins fez um 

trabalho de fôlego no sentido de unificar o marco legal, 

Paulo Bernardo

Paulo Bernardo

mas não está pronto ainda. Temos que colocar em 

consulta pública, fazer a revisão e mandar para o 

Congresso Nacional. Não é uma coisa simples.

 

Instituto Telecom -  O PLC 116 (ex-PL 29), que trata 

da entrada das teles no mercado de TV por 

assinatura, está paralisado no Senado. O senhor 

acha que ele vai ser aprovado apesar da pressão 

contrária dos grupos de radiodifusão?

 - O governo vai priorizar a votação do 

PL 116 que trata da TV por Assinatura. Aliás, informei 

isso diretamente aos representantes do Sindicato 

Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel 

Celular e Pessoal – SindiTelebrasil. Disse a eles que 

vamos insistir no Projeto, conversar com os senadores e 

acreditamos ter grande chance de aprovar o projeto. É 

importante para o país porque aumenta a competição e 

beneficia o cidadão.

Instituto Telecom -  Com relação à política 

industrial do setor, o Brasil realizou iniciativas 

importantes como o desenvolvimento do Ginga - 

uma plataforma para aplicações de TV Digital - que 

apesar do sucesso não entrou no mercado. E agora 

se fala em desonerar tablets nacionais. Quais são os 

planos para fortalecer e acelerar a indústria 

nacional de telecomunicações?

 - Temos conversado com os vários 

setores envolvidos, estivemos com o Presidente da 

Abinee e conversamos com o ministro Fernando 

Pimentel, do MDIC para traçarmos políticas conjuntas 

para estimular a indústria nacional.

Acreditamos que é importante o debate sobre a 

interatividade para massificar a TV digital e o Ginga é 

uma ferramenta que garante esta interatividade, 

permitindo ao usuário acessar serviços públicos em seu 

aparelho de TV ou pelo celular, tais como fazer compras, 

acessar saldos bancários, consultar os dados da 

Previdência Social. O Ginga é um avanço tecnológico, é 

uma ferramenta importante, que vai facilitar a vida do 

cidadão, então vamos trabalhar para que entre no 

mercado. Se for necessária uma medida legal, iremos 

tomar.

     Vamos insistir no PL da tevê por 

assinatura

Paulo Bernardo

Paulo Bernardo

Revista do Instituto Telecom - Reportagem Especial
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As expectativas da sociedade
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comunicações no Brasil. A designação de quadros 

altamente qualificados para o Minicom, as 

alterações em sua estrutura, competências e modus 

operandi, representam o primeiro passo nessa 

direção. Todavia, para que as intenções ganhem vida 

e concretude é preciso dar início ao processo 

regulatório do setor: colocar o projeto da Secom em 

consulta pública e enviá-lo ao Congresso Nacional; 

regulamentar sem delongas os artigos 220, 221 e 

222 da Constituição Federal, e ainda, cobrar dos 

envolvidos a plenitude da execução das metas do 

SBTVD-T e fortalecer a Telebrás como agente 

catalisador das ações do PNBL.”

Berenice Mendes, Coordenadora Executiva FNDC

O Instituto Telecom conversou com representantes das principais entidades das áreas de comunicações e 

telecomunicações do país para saber quais as suas expectativas com o governo Dilma e o Minicom para as 

demandas do Brasil. 

e novas mídias, estamos confiantes nas perspectivas 

de crescimento para o nosso setor, o que, em um 

primeiro momento, passa pela aprovação do PLC 

116 no Senado.”

Marco Altberg, Presidente da ABPI-TV

Berenice Mendes

“Considerando as 

r e c e n t e s  e  

r e i t e r a d a s  

dec l a rações  do  

m i n i s t r o  d a s  

C o m u n i c a ç õ e s ,  

posicionado e com espír i to conci l iador,   

características fundamentais para enfrentar as 

questões que envolvem as comunicações no país, 

que não é mais o mesmo de 10 anos atrás. Posso 

assegurar que nós, produtores independentes de TV 

Marco Altberg

“ O  F N D C  

reconhece que a 

p r e s i d e n t a  

D i l m a  e s t á  

dando s ina i s  

claros de que vai  

modernizar e 

democratizar o 

segmento das 

“Nossa expectativa é que 

o novo Minicom tenha 

uma atuação efetiva para 

reverter um aspecto que 

t e m  p r e o c u p a d o ,  

s o b r e m a n e i r a ,  o  

s e g m e n t o  d e  

te lecomunicações :  a  

perda de competitividade 

das empresas instaladas 

no país. Em 2010, a área apresentou retração de 9% 

sendo a única do setor eletroeletrônico a ter 

desempenho negativo. Este resultado demonstra 

como as operadoras investiram pouco e como suas 

condições de contratação são leoninas. Se este 

cenário continuar, as indústrias de telecomunicações 

poderão desaparecer. Durante a reunião que 

mantivemos com o ministro Paulo Bernardo, além 

desta reivindicação, pedimos uma maior 

participação da Abinee nas discussões do Programa 

Nacional de Banda Larga (PNBL), ao que o ministro 

reag iu  favorave lmente ,  ped indo apo io ,  

especialmente, na questão da Política Industrial.”

Humberto Barbato, Presidente Abinee

Humberto Barbaro

 “Nossa expectativa é 

de que o ministro Paulo 

Bernardo atue de 

fo rma f i rme  para  

acabar com a aridez 

que assolou o setor de 

telecomunicações nos 

últimos anos, pela falta Flávia Lefèvre Guimarães

Paulo Bernardo, para a imprensa, 

nossas expectativas são as 

melhores possíveis. Ele é um 

ministro com força política, bem 



que nela circulam. Nesse contexto, o foco das 

políticas públicas deve migrar de modo progressivo 

dos equipamentos e provimento de infraestrutura 

para o desenvolvimento de aplicativos e conteúdos 

audiovisuais.”

Marcio Pochmann, Presidente IPEA
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de propositura de políticas públicas voltadas para a 

democratização de todos os serviços de 

telecomunicações.

Para isso, esperamos que o Minicom cumpra sua 

atribuição legal de estabelecer o regulamento dos 

serviços de telecomunicações – base fundamental 

para segurança de todos os agentes do setor –  e 

estabeleça  planos e estratégias, com a participação 

da sociedade, para propiciar o aproveitamento de 

recursos e infraestruturas públicas em prol de 

interesses coletivos, capazes de concretizar os 

direitos dos cidadãos brasileiros ao acesso aos 

serviços públicos em condições de modicidade, 

qualidade e segurança adequadas ao importante 

papel que desempenham para o desenvolvimento 

social e econômico de nosso país.”

Flávia Lefèvre Guimarães, Representante da 

Proteste

Revista do Instituto Telecom - Matéria 01

e conteúdo. Não é um privilégio do Brasil, mas as 

principais instituições governamentais que tratam 

do tema de Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs) no governo, tais como Minicom, 

Anatel e MCT ainda não estão organizadas 

internamente, nem articuladas entre si para 

contemplar o fenômeno da convergência. Na 

verdade, o fenômeno da convergência necessita 

integrar outros órgãos como o Ministério da Cultura, 

o MEC e demais usuários dessas tecnologias.

A inclusão digital também é outro ponto a ser 

tratado porque aumenta as oportunidades de 

emprego para os cidadãos. Enquanto o serviço não é 

universalizado, é importante a ampliação da 

cobertura e melhoria da qualidade de iniciativas 

como os telecentros comunitários. É preciso visão 

dos gestores públicos de que, cada vez mais, o valor 

tende a migrar da infraestrutura para os conteúdos 

“ A  p r i n c i p a l  

problemática diz 

r e s p e i t o  a o  

f e n ô m e n o  d a  

convergência, que 

supõe a evolução dos 

ant igos ser v iços de 

telecomunicações para 

u m a  p l a t a f o r m a  

integrada combinando 

equipamentos, operação 
Marcio Pochmann

comunicações, principalmente para o rádio e TV. 

Porque esse é um vácuo normativo que existe, 

segundo alguns, há mais de 40 anos, segundo outros 

a legislação de 1962 repete a legislação de 1930, do 

Getúlio Vargas. E  em um setor tão competitivo e de 

velocidade tecnológica fundamental para a 

sociedade como a comunicação social eletrônica e a 

radiodifusão é inconcebível que não exista uma 

legislação atualizada, já que a importância dessa 

área é fundamental para a democracia. Eu receio que 

uma discussão prevaleça sobre a outra. Ambas 

devem ter a mesma prioridade.”

Murilo Ramos, Coordenador do Laboratório de 

Políticas de Comunicações (LapCom) da UNB

Murilo Ramos

“O fato de o Ministério estar 

nas mãos do PT hoje, para 

m im,  fo i  a  p r inc ipa l  

mudança.  E o principal 

desafio para o Ministério do 

meu ponto de vista, embora 

eu entenda a prioridade  

que está sendo dada ao 

PNBL, deve ser a discussão  

do novo marco legal para as 

discutido muito a questão da banda larga. Mas, nós, 

achamos que o país se esquece um pouco que 

também é importante falar sobre o conteúdo do que 

vai se usar de banda larga para a população. É um 

pouco diferente apenas da infraestrutura.“

Eduardo Levy, Diretor-executivo do Sinditelebrasil

Eduardo Levy

“As perspectivas para 

a Telebrasil são as 

melhores possíveis 

não só pelo o que o 

ministro representou 

durante todo o governo Lula, 

mas também já agora como 

ministro das Comunicações. 

Com relação às questões que 

são afetas ao país, nós temos 



A tecnologia desenvolvida pelo CPqD para cada 

tipo de equipamento seria transferida para, no 

máximo, duas empresas de capital nacional. 

Infelizmente, essa política foi atropelada pelas 

transnacionais – transformaram-se em empresas de 

capital nacional, alterando sua composição acionária, 

de forma que a maioria das ações ordinárias ficasse sob 

o controle de empresas brasileiras, mas a maioria das 

ações preferenciais e a propriedade da tecnologia 

permanecessem sob seu controle. Assim surgiram a 

Equitel (ex- Siemens), sob controle da Hering, a Matec – 

Os casos bem-sucedidos de Política de 

Desenvolvimento Tecnológico e Industrial em 

Telecomunicações, em particular entre países 

desenvolvidos, têm como característica comum a ação 

indutora dos governos. Tal ação foi e vem sendo 

exercida por meio de incentivos tributários, 

mecanismos de financiamento, alíquotas alfandegárias 

e, principalmente, pela utilização do poder de compra.  

Grandes empresas com atuação global no mercado de 

telecomunicações tiveram e várias ainda mantém, 

direta ou indiretamente, o apoio de seus governos. 

Revista do Instituto Telecom - Artigo 01

Gente: a luta da indústria nacional
Eng. Raul DelFiol – Presidente da Trópico Telecomunicações.
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Algumas se tornaram verdadeiros 

ícones, com suas marcas se confundindo 

com os próprios países de origem. No caso 

brasileiro, podem ser caracterizadas três 

“ondas de opor tunidade” para o 

desenvolvimento tecnológico e industrial 

em telecomunicações.

A primeira onda surgiu nas décadas 

de 60 e 70, com a implantação do Sistema 

Brasileiro de Telecomunicações, a cargo da 

Embratel e das operadoras do Sistema 

Telebrás. Nessa ocasião foi estabelecida, em 

âmbito geral pelo governo, uma política de 

substituição de importações, que levou a 

Telebrás a uma estratégia de busca de 

autonomia tecnológica, que resultou na criação do 

CPqD, com a missão de desenvolver tecnologia e 

transferi-la para empresas de capital nacional. As 

operadoras do Sistema Telebrás assinaram contratos 

de obrigações que garantiram, pelo menos durante 

algum tempo, encomendas em escala suficiente para a 

decolagem desses fornecedores. Como já existiam no 

país algumas empresas transnacionais fabricantes de 

equipamentos de telecomunicações com forte 

presença no mercado, foi estabelecido que às 

empresas de capital nacional seriam destinados 50% 

da demanda das operadoras.

   Nas décadas de 60 e 70 não se 

conseguiu criar no país uma sólida 

estrutura industrial com base 

tecnológica local

Monteiro Aranha Telecomunicações (ex- 

Ericsson), a NEC do Brasil, controlada pela 

Globo e a Sesa controlada pelo Grupo 

Cataguazes Leopoldina. Todas aptas, 

legalmente, a participar na parcela de 

mercado destinada a empresas de capital 

nacional e a receber tecnologias 

desenvolvidas pelo CPqD! Além disso, por 

injunções políticas, as tecnologias do CPqD 

passaram a ser transferidas para mais de 

duas empresas. Houve casos, como os de 

equipamentos de transmissão em micro-

ondas, em que mais de dez empresas 

receberam a tecnologia, sem escala para 

justificar a produção. Como era de se 

esperar, não foi atingido o objetivo inicial - criar no país 

uma sólida estrutura industrial com base tecnológica 

local. 

A segunda onda veio na segunda metade da 

década de 90, com a privatização das operadoras do 

Sistema Telebrás e a abertura para competição. Houve 

tentativas em favor da produção nacional nas compras 

das novas operadoras, em particular no caso de 

produtos com tecnologia desenvolvida no país, 

independentemente da origem do capital da empresa 

produtora. A proposta, inclusive com adesão do 

BNDES, era tornar obrigatório nos contratos de 

concessão que as prestadoras destinassem, pelo 

menos, 20 % de suas compras a produtos fabricados no 

país e, dentre esses, com preferência para aqueles com 

tecnologia nacional.  

Dois motivos levaram os condutores da 

privatização a não aceitar tal proposta: 

1. objeção da OMC (Organização Mundial de 

Comércio);

2. evitar uma possível diminuição do valor a ser 

Eng. Raul DelFiol
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ofertado pelos proponentes nos leilões, pois o objetivo 

de curto prazo era maximizar o resultado financeiro. 

Foram introduzidas nos contratos de 

concessão condições que, de tão frágeis, tornaram 

inócua qualquer tentativa de estímulo às empresas de 

tecnologia nacional. Assim, perdeu-se uma vez mais, 

grande oportunidade para a criação de uma sólida 

estrutura para desenvolvimento tecnológico e 

produção nacional.

A terceira onda surgiu com a reativação da 

Telebrás e a possibilidade de aplicação do poder de 

compra no PNBL – Plano Nacional de Banda Larga. 

Empresas de tecnologia nacional, algumas criadas nos 

anos setenta e oitenta, testemunhas do insucesso das 

duas ondas anteriores, decidiram se unir na expectativa 

de que a implantação do PNBL pudesse se realizar 

mediante consórcio de empresas. 

Assim nasceu o Grupo Gente – Grupo de 

Empresas Nacionais de Tecnologia, formado por 

empresas que, em conjunto, apresentariam uma 

solução de tecnologia nacional e produção local capaz 

de atender todos os requisitos do PNBL, exceto 

equipamentos de núcleo de rede. Formam o Grupo 

Gente:  AsGa, Datacom, Digitel, Gigacom, Icatel, Parks, 

PadTec, Trópico e o CPqD  – este, tanto como instituição 

de desenvolvimento tecnológico quanto provedor de 

soluções em software. 

Desta vez o governo teve visão estratégica ao 

reconhecer a importância do PNBL como infra-

estrutura da Sociedade do Conhecimento, apoiando 

de forma eficaz a participação da indústria nacional.

A MP 495, de 19/julho/2010, aprovada pelo 

Congresso Nacional e posteriormente transformada na 

Lei Nº 12.349, de 15/dezembro/2010, permitiu à 

Telebrás introduzir no processo licitatório condições 

que possibilitaram preferência efetiva a produtos com 

tecnologia nacional, independentemente da origem 

do capital das empresas que a geraram. 

Apesar de não ter sido adotada a modalidade 

de atuação consorciada no processo licitatório as 

propostas das empresas do Grupo Gente mostraram-

se competitivas diante de grandes players globais, 

sendo selecionadas para o fornecimento de parte 

     A participação no PNBL dará às 

empresas um impulso que lhes 

p e r m i t i r á  a l c a n ç a r  m a i o r  

competitividade
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significativa do PNBL – PadTec para a plataforma 

óptica; Datacom para os roteadores de borda de rede; 

Consórcio Digitel, AsGa e Gigacom para transmissão 

wireless ponto a ponto. 

Certamente a participação no PNBL dará às 

empresas um impulso que lhes permitirá alcançar 

maior economia de escala e, em consequência, ainda 

maior competitividade. Com isso, contribuindo para 

gerar empregos de alta qualificação e permitindo que o 

Brasil também conte com produtos e soluções de alto 

conteúdo tecnológico e valor agregado. 

Ainda mais relevante é considerar-se que o 

domínio tecnológico em áreas estratégicas é 

necessário como alternativa, não apenas em 

telecomunicações, mas também para outras áreas 

consideradas estratégicas e dependentes de 

equipamentos e soluções providos por empresas de 

países que tendem a ter completo domínio do 

mercado.

Engenheiro Eletrônico formado pelo ITA, em 1966, 

trabalhou mais de 20 anos no sistema Telebrás em 

diversas áreas, tais como: Planejamento, 

Engenharia, Operações e Marketing. É presidente da 

Trópico Telecomunicações.

‘‘
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Ginga, inclusão digital à espera

de uma política industrial

No Brasil, onde, infelizmente, pouco se investe 

em Pesquisa e Desenvolvimento e na indústria nacional 

de tecnologia, o Ginga, um middleware - software 

intermediário aberto que permite o desenvolvimento 

de aplicações interativas para a TV Digital - ficou 

famoso internacionalmente pela sua qualidade e 

inovação .  Apesar  d i sso ,  a inda lu ta  pe lo  

reconhecimento do mercado brasileiro. 

A tecnologia é resultado da decisão do governo 

em propor que a TV digital de padrão ISDB-TB - 

baseada no sistema de Integração de Serviços de 

Radiodifusão Digital Terrestre japonês - permitisse 

interatividade para auxiliar na inclusão digital dos 

brasileiros. Depois de anos de pesquisas lideradas pela 

PUC-Rio e pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

o Ginga reúne um conjunto de tecnologias e inovações 

que o tornaram reconhecido pela União Internacional 

de Telecomunicações (UIT) e adotado por vários países. 

Só na América Latina, ele está presente na Argentina, 

Chile, Peru, Venezuela, Bolívia, Equador, Paraguai, 

Uruguai e Costa Rica. 

APOIO NA ARGENTINA, TEMOR NO BRASIL

No Brasil, sua utilização é muito tímida se 

comparado ao potencial do mercado. Hoje o 

middleware pode ser encontrado em TVs das marcas 

LG, Sony, Semp-Toshiba, Phillips, celulares da Nokia, 

set-top de vários pequenos fabricantes. Alguns 

radiodifusores também utilizam suas aplicações.   

O Ginga, assim como toda a tecnologia 

brasileira, precisa ser assistido por uma política 

industrial capaz de promover tanto a sua 

popularização, quanto o desenvolvimento e utilização 

de toda uma gama de produtos e tecnologias 

nacionais.

Na Argentina, por exemplo, umas das grandes 

razões do avanço do Ginga foi a implantação de um 

plano de governo de popularização de um set-top box 

- conversor externo para TV Digital - com 

interatividade. O plano contou com o apoio das 

emissoras públicas no desenvolvimento de suas 

aplicações.  

Atualmente, um dos principais problemas no 

Brasil, além da falta de mais aplicações no ar, é, 

justamente, a ausência de respaldo por parte dos 

radiodifusores que ainda temem não a interatividade, 

mas o desconhecimento deste novo modelo de 

negócios. A indústria mundial presente no país 

também vem resistindo a utilizar a tecnologia nacional. 

Esse cenário levou o Ministério das Comunicações a, 

recentemente, considerar a hipótese de tornar 

obrigatória a adoção do middleware pelos fabricantes 

de televisão no país. 

AMPLIAR O INVESTIMENTO EM PESQUISA

O Coordenador do Laboratório TeleMídia da 

PUC-Rio, Luiz Fernando Gomes Soares, defende uma 

política industrial que invista mais em Pesquisa e 

Desenvolvimento. “O Ginga é só um exemplo bem 

sucedido, por uma série de fatores não apenas 

técnicos. Mas tem muita coisa boa desenvolvida nas 

universidades e que estão perdidas por aí. Se 

acreditassem mais nas universidades, não só no 

discurso, muito mais Gingas surgiriam”, constata o 

professor.

A entrada das teles no mercado de TV a cabo - 

com a possível aprovação do PLC 116 -  também traz 

um novo fôlego para o Ginga, que pode se tornar um 

diferencial num mercado muito mais competitivo. Para 

Soares, uma das preocupações é a falta de 

compreensão com o fenômeno da convergência. 

“Acredito que o sonho da inclusão social de fato, não 

apenas no acesso a informação, mas também na 

geração de conteúdo, vá ter um impulso muito grande 

com a convergência de serviços IPTV com a TV. Vai 

haver resistência? Vai. Pois, infelizmente, muitos ainda 

entendem a convergência como substituição, 

er radamente .  Convergênc ia  é  integração ,  

complementação.”

Uma das principais características da TV digital 

é a integração de um dispositivo receptor que permite 

o acesso a uma vasta gama de serviços de utilidade 

pública como transações bancárias, comunicação com 

os sistemas de saúde, serviços educacionais e de 

governo, entre outros. Como uma das maiores 

vantagens do Ginga é justamente a sua fácil utilização 

no desenvolvimento de conteúdos interativos, o 

middleware poderia facilmente ser utilizado como uma 

ferramenta importante de diálogo e comunicação com 

a população, através de TVs comunitárias, Pontos de 

Cultura e Telecentros. 

Tudo isto está ao alcance dos brasileiros, desde 

que haja uma atuação do governo e uma política 

industrial que promova a sua entrada e popularização 

no mercado nacional. 
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comunitárias veiculem propaganda e, no entanto,  não 

lhes oferece condições de sustentabilidade. O novo marco 

regulatório terá que decidir: ou permite que essas rádios 

veiculem comerciais ou então deve haver financiamento 

público. Já o tratamento dado às rádios comerciais, grande 

parte delas de propriedade de políticos e até ex-ministros 

da Comunicação, é diferenciado. Com estas o governo não 

economiza em anúncios. Em termos de políticas públicas é 

chocante. 

A questão do conteúdo ou dos serviços que os 

meios de comunicação devem prestar ao usuário, ao 

ouvinte, é a última coisa que interessa ao Ministério das 

Comunicações ou a Anatel. Misturam-se alhos com 

bugalhos com o intuito de confundir a sociedade e deixar 

os empresários livres para explorar um serviço que tem 

sim, previsto na lei, no edital das concessões, vários 

compromissos com a sociedade, nunca cumpridos e 

jamais fiscalizados!  Os olhos da lei só alcançam as rádios 

comunitárias, o andar de baixo.

Para não ficar no vazio de informações sem 

endereço, cito o exemplo de Niterói onde moro. Grandes 

emissoras como Manchete AM, Oi FM, CBN AM e 

Bandnews FM não têm nenhum programa ou sequer 

vinhetas que deem conta deste compromisso. O sistema 

Globo na Região de Niterói/São Gonçalo também tem um 

canal de TV (Futura - UHF), que mal pega na cidade e 

igualmente não produz nenhum programa na região. Por 

que todos estes canais pertencem a esta localidade? Que 

serviços eles prestam para a região que justifique suas 

renovações? 

Está mais do que na hora do Brasil pensar as rádios 

comunitárias como uma solução e não como um 

problema.

Jornalista, músico, especialista em Segurança Pública, 

coordenador de comunicação do INCT/InEAC, 

presidente da Rádio Pop Goiaba/UFF e coordenador 

(Região Sudeste) da Associação Brasileira de Rádios 

Comunitárias.

Se houvesse um slogan que pudesse definir o 

movimento dos radialistas comunitários este deveria ser: 

“sou da rádio comunitária e não desisto jamais!”. Há oito 

anos, quando o primeiro governo Lula foi eleito, 

pensávamos que os problemas envolvendo as rádios 

comunitárias estariam resolvidos, mas não foi o que se viu. 

As rádios comunitárias sofreram a pior repressão de todos 

os tempos.

Treze anos após a promulgação da Lei 9.612/98, 

que criou o Serviço de Radiodifusão Comunitária, e com a 

aproximação da construção do novo Marco Regulatório 

das comunicações é chegado o grande momento do 

governo dizer: “queremos ou não radio comunitária?”. 

Esta é a pergunta que deve ser respondida, porque se o 

governo e a sociedade quiserem, terão que criar condições 

para que este tipo de comunicação possa de fato existir.

E aí não cabe “um carinho” como vive repetindo o 

ministro Paulo Bernardo. Cabe, sim, implementar uma 

política séria de desenvolvimento deste serviço, com 

condições para que se consiga promover conteúdos 

relevantes e participativos, que possam inclusive ser uma 

forma de alavancar a cultura popular, a música brasileira, a 

indústr ia  cr iat iva ,  a  educação ambiental ,  o 

desenvolvimento regional e os pequenos empresários, 

porque não?? Para quê um ministério que só se preocupa 

em restringir possibilidades e não em desenvolver? É hora 

de mudar isto.

Também esta aliança da Anatel e do Ministério das 

Comunicações com os monopólios não se encaixa com o 

discurso republicano que o novo governo vem fazendo. 

Nem dentro de uma ótica estritamente capitalista ele 

“cola”, já que o país neste campo de atividades nem 

competição de mercado tem, e a fiscalização recai com 

exclusividade sobre as rádios comunitárias.

A legislação de rádios comunitárias é uma grande 

farsa montada para inviabilizar o serviço. É uma legislação 

absolutamente rigorosa em termos dos deveres e 

restrições para as rádios, uma construção jurídica 

astutamente criada para sabotar este ideal.  Um exemplo 

disto é o restritivo alcance de transmissão com raio de 

apenas 1 km no entorno da emissora. Nas grandes cidades 

este alcance não cobre na maioria das vezes a extensão de 

um só bairro. Outro exemplo é a limitação para a altura da 

  Legislação das rádios é uma 

grande farsa

Claudio Salles

Rádios comunitárias resistem

e exigem espaço 

antena, que pode 

t e r  a p e n a s  3 0  

metros, não levando 

em consideração as 

e s p e c i f i c i d a d e s  

geográficas deste 

país de dimensões 

continentais.

E tem tam-

bém a questão da 

sustentabi l idade 

das emissoras. A lei 

proíbe que as rádios 
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1ª Conferencia Nacional de Comunicação, Brasília

Congresso, dava início a grandes investimentos que 

culminariam com a criação da Companhia Siderúrgica 

Nacional, a Vale do Rio Doce e a Companhia Hidrelétrica do 

São Francisco.

Na área das comunicações, apesar do Brasil ter sido 

um dos primeiros países do mundo a instalar aparelhos 

telefônicos graças ao encantamento do imperador Pedro II 

com a invenção de Graham Bell, a situação era caótica. O país 

não contava com uma infraestrutura mínima que permitisse 

oferecer serviços públicos de telegrafia, telex, telefonia e 
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Nascido em plena vigência do Estado Novo 

getulista, o Sinttel-Rio sentiu o golpe já na primeira eleição, 

em setembro do mesmo ano. Candidata natural à 

presidência, Ângela Costa Leite foi derrotada. Graças à 

intervenção direta da CTB, que saldou débitos de associados, 

José de Oldemar Land venceu Ângela por uma diferença de 

120 votos. Foi o início de mais de duas décadas sob controle 

absoluto do Departamento Nacional do Trabalho. Eleitas 

com apoio irrestrito da CTB, as diretorias que se sucederam 

transformaram o Sindicato num parceiro da empresa e do 

Estado, do getulismo à ditadura militar. Abandonando suas 

raízes e sua tradição de luta, o Sindicato passou a se dedicar 

principalmente à prestação de serviços assistenciais e ao 

encaminhamento de reivindicações pessoais dos 

trabalhadores.

Mas se a direção do Sindicato havia se tornado uma 

corrente de transmissão dos interesses da CTB, a oposição 

insistia em resistir. Sempre sob a liderança de Ângela, os 

trabalhadores fizeram duas greves por aumento de salários. 

A primeira em 1946 e a segunda em 1952. Nesta última, 12 

pessoas foram presas.

Foi só a partir do final dos anos 1970, com as greves 

dos metalúrgicos do ABC e o surgimento do chamado Novo 

Sindicalismo que os trabalhadores recuperaram a direção do 

Sinttel-Rio. As novas direções aliaram a defesa das 

reivindicações específicas dos trabalhadores à luta pela 

democratização do país.  Ao longo das décadas de 1980 e 

1990 o Sinttel-Rio esteve na linha de frente das campanhas 

Luis Antonio Silva

Sindicato setentão
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No início da 

década de 1940 ,  

embora ainda fosse 

um país essencial-

mente agrário, o Brasil 

dava os primeiro 

passos no sentido da 

sua industrialização. A 

ditadura Vargas, que 

e m  1 9 3 8  h a v i a  

acabado  com as  

o r g a n i z a ç õ e s  

sindicais, proibido 

greves, fechado o 
Luis Antonio Silva

comunicação de dados em qualquer âmbito 

– urbano, interurbano, internacional. Havia 

quase 1000 companhias telefônicas em 

funcionamento, grande parte delas 

administradas pelas prefeituras das cidades. 

Com equipamentos e sistemas próprios, 

muitas  vezes incompat íve is ,  essa 

prol i feração de companhias mais  

atrapalhava que auxiliava na comunicação. 

Um telefonema do Rio para São Paulo podia 

levar horas e, se fosse para estados mais 

distantes, até dias. 

Mas se havia tantas empresas, havia 

trabalhadores. No Rio, capital do país, em 

outubro de 1930 havia sido criada a 

Associação Profissional dos Trabalhadores 

em Empresas Telefônicas, a primeira do país. À frente dessa 

organização, uma mulher: Ângela Costa Leite, telefonista da 

Companhia Telefônica Brasileira (CTB) que, apesar do nome, 

era de capital canadense. 

A Associação levou 11 anos para se transformar em 

Sindicato. Em 1º de agosto de 1941, ano em que uma 

conquista histórica dos trabalhadores era oficializada – a 

Consolidação das Leis do Trabalho – a Associação recebeu 

sua Carta Sindical. Transformou-se assim no Sindicato dos 

Trabalhadores em Empresas Telefônicas do Município do Rio 

de Janeiro – o primeiro dos Sinttel's que viriam a se espalhar 

país afora.

pelas diretas-já, pelo impeachment de 

Collor, em defesa do patrimônio público 

nacional, contra a política neoliberal que 

promoveu a terceirização e a precarização 

dos direitos trabalhistas.

Afinado com o seu tempo e às 

grandes questões nacionais, o Sinttel-Rio 

foi a primeira entidade sindical a criar no Rio 

de Janeiro um comitê da Campanha Contra 

a Fome a Miséria organizada pelo sociólogo 

Herbert de Souza, o Betinho. Mais de uma 

década depois, a Campanha idealizada por 

Betinho foi a semente do programa Fome 

Zero, do governo Lula, hoje implementado 

em diversos países.

As mudanças resultantes da 
implantação do modelo neoliberal na economia brasileira 

levaram o Sinttel-Rio a investir decisivamente, em particular 

nas duas últimas décadas, na formação e capacitação 

profissional dos trabalhadores e nos debates sobre o futuro 

das telecomunicações brasileiras. 

Ao completar seus 70 anos, com uma categoria 

renovada, composta majoritariamente por jovens e 

mulheres, rendemos nossas homenagens à mulher símbolo 

dessa história de lutas – Ângela Costa Leite, presente!

Luis Antonio Silva é coordenador geral do Sinttel-Rio
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